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A C Ó R D Ã O 

2ª Turma 

GMJRP/frpc/JRP/pr/ks/ac 

 

RECURSO DE REVISTA REGIDO PELO CPC/2015 

E PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40/2016 DO 

TST. 

 

INDEFERIMENTO DA INICIAL. RITO 

ORDINÁRIO. AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA 

LEI Nº 13.467/2017. NOVA REDAÇÃO DO 

ARTIGO 840, § 1º, DA CLT. PEDIDO CERTO 

E DETERMINADO. APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA 

DE CÁLCULO. DESNECESSIDADE. 

A nova redação do § 1º do artigo 840 da 

CLT, inserida pela Lei nº 13.467/2017, 

incluiu novas exigências, dirigidas à 

parte autora, para o ajuizamento de 

reclamação trabalhista na modalidade 

escrita. Tais exigências dizem respeito 

ao pedido formulado, “que deverá ser certo, 

determinado e com indicação de seu valor”.  
Entende-se por pedido certo aquele que 

não é realizado de forma implícita, em 

caráter vago ou genérico, mas sim 

expresso na petição inicial, por 

exemplo, o pagamento de horas extras não 

adimplidas no curso do contrato. Por 

outro lado, o pedido determinado é 

aquele realizado de modo preciso, sem 

que haja margem de interpretação sobre 

o bem da vida que se deseja, ou seja, em 

prosseguimento do exemplo referido, o 

pagamento da 7ª e 8ª horas trabalhadas 

durante um período determinado. Por 

fim, a indicação de valor é expressão 

autoexplicativa, sendo obrigação da 

parte apontar o valor que pretende 

receber em razão de cada pedido certo e 

determinado que formular. Verifica-se, 

portanto, que a norma legal em questão 

em momento algum também determina que a 

parte está obrigada a trazer memória de 

cálculo ou indicar de forma detalhada os 

cálculos de liquidação que a levaram a 

atingir o valor indicado em seu pedido. 

Ademais, importante destacar que o § 2º 
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do artigo 12 da IN nº 41/2018 do TST 

prevê, para “fim do que dispõe o art. 840, §§ 1º e 

2º, da CLT, o valor da causa será estimado, 

observando-se, no que couber, o disposto nos arts. 291 a 

293 do Código de Processo Civil” (grifou-se), 

não havendo a necessidade da precisão de 

cálculos exigida na decisão Regional. 

Observa-se que a previsão legal em 

questão tem por objetivo (mens legis), 

possibilitar ao polo passivo o pleno 

exercício de seus direitos processuais 

fundamentais de ampla defesa e de 

exercício do contraditório, como 

garantido pelo artigo 5º, inciso LV, da 

Constituição Federal. Assim, havendo o 

reclamante apresentado em sua peça 

inicial pedido certo e determinado, com 

indicação de valor, está garantido ao 

reclamado a possibilidade de amplo 

exercício de seus direitos, visto que 

este sabe precisamente, desde o início 

do processo, quais são os pleitos 

formulados contra si. Ainda, não se pode 

interpretar tal previsão legal de modo 

a, de forma irrazoável e 

desproporcional, atribuir um peso 

desmedido sobre o reclamante que, ao 

início da demanda, não tem e nem pode ter 

conhecimento nem possibilidade de 

acesso a todos os documentos e 

informações necessárias para a precisa 

liquidação de suas pretensões, 

exigindo-se lhe que apresente pedido 

com indicação precisa de valores, 

inclusive com planilhas de cálculo 

detalhado, sob pena de, assim, impedir 

o seu direito de acesso ao judiciário 

(artigo 5º, inciso XXXV, da 

Constituição Federal), direito este 

igualmente fundamental, tão importante 

quanto os da ampla defesa e 

contraditório, ora mencionados. 

Resulta, portanto, que, ao exigir do 

reclamante a formulação de pedido 

certo, determinado e com indicação de 

valor, não pode o juiz da causa também 
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lhe exigir a simultânea apresentação de 

cálculos detalhados como, no caso em 

exame, indevidamente exigiram as 

instâncias ordinárias, com a flagrante 

e direta violação dos direitos 

fundamentais, constitucionalmente 

assegurados a ambas as partes, de acesso 

ao Judiciário e de defesa de seus 

direitos materiais alegadamente 

violados ou ameaçados (artigo 5º, 

inciso XXXV, da Constituição da 

República). Há precedente da SbDI-II 

desta Corte superior. 

Recurso de revista conhecido e provido. 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 

de Revista n° TST-RR-1001473-09.2018.5.02.0061, em que é Recorrente 

HENRIQUE MARIO JOSE CARBONE e Recorrido BANCO DO BRASIL S.A. 

 

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, por 

intermédio do acórdão de págs. 1.957-1.960, negou provimento ao recurso 

ordinário do reclamante. 

O reclamante interpõe recurso de revista, às págs. 

1.964-1.991, com fundamento nas alíneas “a” e “c” do artigo 896 da CLT, 

em que pretende a reforma da decisão. 

O recurso foi admitido às págs. 1.994-1.996. 

Contrarrazões pelo reclamado às págs. 2.000-2.014. 

Os autos não foram remetidos ao Ministério Público do 

Trabalho, em razão do disposto no art. 95 do RITST. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

INDEFERIMENTO DA INICIAL. RITO ORDINÁRIO. AÇÃO 

AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. NOVA REDAÇÃO DO ARTIGO 840, 

§ 1º, DA CLT. PEDIDO CERTO E DETERMINADO. APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA DE 

CÁLCULO. DESNECESSIDADE 
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I – CONHECIMENTO 

 

O reclamante sustenta que não há falar em 

indeferimento da petição inicial, na forma realizada pelo Juízo de 

primeira instância, tendo em vista que o § 1º do artigo 840 da CLT apenas 

exige a apresentação de pedido certo e determinado, não havendo 

necessidade de apresentação de cálculos de liquidação. 

Requer a reforma da decisão e declaração de nulidade 

da sentença. 

Indica violação do artigo 840, § 3º, da CLT e 

transcreve arestos para demonstrar o conflito de teses. 

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região analisou 

o tema com a seguinte fundamentação: 

 

“EXTINÇÃO DA AÇÃO 

Sem razão o recorrente. 

Assim dispõe o § 1º do artigo 840 da CLT: 

‘Sendo escrita, a reclamação deverá conter a designação do juízo, a 

qualificação das partes, a breve exposição dos fatos de que resulte o 

dissídio, o pedido, que deverá ser certo, determinado e com indicação de seu 

valor, a data e a assinatura do reclamante ou de seu representante’. 

Ora, se o pedido deve ser certo e determinado, na mesma esteira deve 

acontecer com o valor atribuído a cada um dos pedidos, e não uma quantia 

estimada, como fez o autor. 

Por conseguinte, mantenho a r. sentença.” (pág. 1.958, 

grifou-se) 

 

O recorrente logrou demonstrar conflito 

jurisprudencial, por meio do aresto oriundo do Tribunal Regional do 

Trabalho da 1ª Região, em que aquela Corte entendeu da seguinte maneira: 

“O artigo 840, § 1º, da CLT prevê que ‘Sendo escrita, a reclamação deverá conter a designação do juízo, 

a qualificação das partes, a breve exposição dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, que deverá ser 

certo, determinado e com indicação de seu valor, a data e a assinatura do reclamante ou de seu 

representante’, logo, inexiste qualquer obrigação da parte autora de apresentar planilha demonstrativa 

como determinado pelo Juízo Singular” (pág. 1.972). 

Assim, conheço do recurso de revista por divergência 

jurisprudencial.  
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II - MÉRITO 

 

A nova redação do § 1º do artigo 840 da CLT, inserida 

pela Lei nº 13.467/2017, incluiu novas exigências, dirigidas à parte 

autora, para o ajuizamento de reclamação trabalhista na modalidade 

escrita. 

Tais exigências dizem respeito ao pedido formulado, 

“que deverá ser certo, determinado e com indicação de seu valor”. 

Entende-se por pedido certo, aquele que não é 

realizado de forma implícita, em caráter vago ou genérico, mas sim 

expresso na petição inicial, por exemplo, o pagamento de horas extras 

não adimplidas no curso do contrato. 

Por outro lado, o pedido determinado é aquele 

realizado de modo preciso, sem que haja margem de interpretação sobre 

o bem da vida que se deseja, ou seja, em prosseguimento do exemplo acima, 

o pagamento da 7ª e 8ª horas trabalhadas durante um período determinado. 

Por fim, a indicação de valor é expressão 

autoexplicativa, sendo obrigação da parte apontar o valor que pretende 

receber em razão de cada pedido certo e determinado que formular. 

Verifica-se, portanto, que a norma legal em questão 

em momento algum também determinou que a parte está obrigada a trazer 

memória de cálculo ou indicar de forma detalhada os cálculos de liquidação 

que a levaram a atingir o valor indicado em seu pedido. 

Ademais, importante destacar que o § 2º do artigo 12 

da IN nº 41/2018 do TST prevê, para “fim do que dispõe o art. 840, §§ 1º e 2º, da CLT, 

o valor da causa será estimado, observando-se, no que couber, o disposto nos arts. 291 a 293 do Código 

de Processo Civil” (grifou-se), não havendo a necessidade da precisão de 

cálculos exigida na decisão Regional. 

Observa-se, ainda, que o artigo 324, § 1º do CPC de 

2015 prevê a possibilidade de apresentação de pedidos genéricos, dentre 

outros, na hipótese em que “a determinação do objeto ou do valor da condenação depender 

de ato que deva ser praticado pelo réu”. 

Ainda utilizando-se do exemplo referido, a apuração 

precisa das horas extras devidas demanda a análise de documentos que 

necessariamente estão sob a guarda da reclamada, tais como controles de 
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jornada e recibos de pagamento, o que impossibilita, de pronto, a 

indicação do valor exato pretendido. 

Observe-se que a previsão legal em questão tem por 

objetivo (mens legis), possibilitar ao polo passivo o pleno exercício 

de seus direitos processuais fundamentais de ampla defesa e de exercício 

do contraditório, como garantido pelo artigo 5º, inciso LV, da 

Constituição Federal. 

Assim, havendo o reclamante apresentado em sua peça 

inicial pedido certo e determinado, com indicação de valor, está 

garantido ao reclamado a possibilidade de amplo exercício de seus 

direitos, visto que este sabe precisamente, desde o início do processo, 

quais são os pleitos formulados contra si. 

Ainda, não se pode interpretar tal previsão legal de 

modo a, de forma irrazoável e desproporcional, atribuir um peso desmedido 

sobre o reclamante que, ao início da demanda, não tem e nem pode ter 

conhecimento e nem possibilidade de acesso a todos os documentos e 

informações necessárias para a precisa liquidação de suas pretensões, 

exigindo-se lhe que apresente pedido com indicação precisa de valores, 

inclusive com planilhas de cálculo detalhado, sob pena de assim impedir 

o seu direito de acesso ao judiciário (artigo 5º, inciso XXXV, da 

Constituição Federal), direito este igualmente fundamental, tão 

importante quanto os da ampla defesa e contraditório, acima mencionados.  

Resulta, portanto, que, ao exigir do reclamante a 

formulação de pedido certo, determinado e com indicação de valor, não 

pode o juiz da causa também lhe exigir a simultânea apresentação de 

cálculos detalhados como, no caso presente, indevidamente exigiram as 

instâncias ordinárias, com a flagrante e direta violação dos direitos 

fundamentais, constitucionalmente assegurados a ambas as partes, de 

acesso ao judiciário e de defesa de seus direitos materiais alegadamente 

violados ou ameaçados (artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição da 

República). 

Em sentido semelhante, destaco o seguinte precedente 

da SbDI-II desta Corte superior: 
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"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ATO COATOR CONSUBSTANCIADO EM DETERMINAÇÃO DE 

EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL PARA JUNTADA DE PLANILHA 

CONTÁBIL. ÓBICE INJUSTIFICADO AO ACESSO À JUSTIÇA. LEI Nº 

13.467, DE 2017. EXIGÊNCIA QUE NÃO CONSTA DO ART. 840, §1º, 

DA CLT TAMPOUCO DO ART. 319 A 324 DO CPC DE 2015. ATO 

TERATOLÓGICO. AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO DA OJ Nº 92 DA 

SBDI-2 DO TST. SEGURANÇA CONCEDIDA. Cuida-se de mandado de 

segurança impetrado para impugnar despacho de emenda da petição inicial, 

em fase de conhecimento de reclamação trabalhista. A autoridade reputada 

coatora, com base no art. 840, §1º, da CLT, exigiu que o Reclamante 

complementasse a petição inicial com planilha contábil, sob pena de extinção 

do processo sem resolução do mérito. Na sessão de julgamento ocorrida em 6 

de novembro de 2018, por ocasião do julgamento dos RO - 

406-27.2017.5.10.0000 e RO - 144-28.2011.5.05.0000, a SBDI-2/TST 

considerou inaplicável o teor da Orientação Jurisprudencial nº 92 da 

SBDI-2/TST sempre que o ato coator se revestir de ilegalidade ou for 

divergente da jurisprudência pacífica dessa Corte Superior e não houver 

meio processual para evitar o prejuízo imediato à parte impetrante. No caso 

em tela, verifica-se que, na petição inicial do processo subjacente, o 

Reclamante atribuiu valor a cada um dos pedidos. O pedido é certo e 

determinado, tal como exigem os arts. 840 e 319 a 324 do CPC de 2015. No 

âmbito da fase processual de conhecimento, não há a impreterível 

necessidade de que profissionais da contabilidade apurem, de início, o 

alegado ‘quantum’ devido. Com isso, o condicionamento do exercício do 

direito de ação à juntada de planilha contábil é medida manifestamente 

ilegal. Segurança concedida para assegurar o processamento da reclamatória 

independentemente da juntada de laudo pericial contábil. Recurso ordinário 

provido " (RO-368-24.2018.5.12.0000, SbDI-II, Relatora 

Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 22/11/2019). 

 

Por fim, observe-se que mesmo na eventual hipótese 

ausência do preenchimento de algum requisito legal, o que não é o caso 

em análise, somente se autoriza o indeferimento da inicial após intimação 

da parte para sanar o defeito, e após o prazo assinalado, não haja 

providências da parte. 

Neste sentido é a previsão do artigo 321, caput e § 

1º do CPC de 2015 e da Súmula nº 263 do TST, que assim dispõe: 

 

“SUM-263 PETIÇÃO INICIAL. INDEFERIMENTO. INSTRUÇÃO 

OBRIGATÓRIA DEFICIENTE (alterada em decorrência do CPC de 2015) - 

Res. 208/2016, DEJT divulgado em 22, 25 e 26.04.2016 
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Salvo nas hipóteses do art. 330 do CPC de 2015 (art. 295 do CPC de 

1973), o indeferimento da petição inicial, por encontrar-se desacompanhada 

de documento indispensável à propositura da ação ou não preencher outro 

requisito legal, somente é cabível se, após intimada para suprir a 

irregularidade em 15 (quinze) dias, mediante indicação precisa do que deve 

ser corrigido ou completado, a parte não o fizer (art. 321 do CPC de 2015).” 

 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso de 

revista, para reconhecer o preenchimento dos pressupostos do artigo 840, 

§ 1º da CLT e, por força do artigo 321, caput e § 1º do CPC de 2015 e 

da Súmula nº 263 do TST, declarar a nulidade da decisão de primeira 

instância, inclusive no que diz respeito aos honorários advocatícios e 

custas processuais, bem como determinar o retorno dos autos à Vara do 

Trabalho de origem para que prossiga no julgamento da reclamatória, como 

entender de direito.  

Prejudicada a análise do apelo quanto ao tema dos 

honorários advocatícios. 

 

ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Segunda Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho, por unanimidade, conhecer do recurso de revista 

por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para 

reconhecer o preenchimento dos pressupostos do artigo 840, § 1º da CLT 

e, por força do artigo 321, caput e § 1º do CPC de 2015 e da Súmula nº 

263 do TST, declarar a nulidade da decisão de primeira instância, 

inclusive no que diz respeito aos honorários advocatícios e custas 

processuais, bem como determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho 

de origem para que prossiga no julgamento da reclamatória, como entender 

de direito. Prejudicada a análise do apelo quanto ao tema dos honorários 

advocatícios. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2021. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA 
Ministro Relator 
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